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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. FAIXA DE 
DOMÍNIO. ACESSO Á IMÓVEL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS PROBATÓRIO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA DE UMA DAS PARTES. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE 
DIREITO LOCAL. LEI ESTADUAL N. 3.930/2006 E LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL N. 741/2019. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É entendimento desta Corte Superior, que a distribuição do ônus probatório é regra 
dinâmica que deve ser interpretada conforme o caso concreto, devendo o referido ônus 
recair sobre a parte que tiver melhores condições de produzir a prova, ainda mais na 
hipótese em que se verifica a hipossuficiência da parte autora na produção das provas 
necessárias à demonstração do direito pleiteado.
IV – Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de afastar o cerceamento 
de defesa decorrente do julgamento antecipado da lide, demandaria interpretação de 
cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
VI – Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz de interpretação 
de legislação local, qual seja, a Lei Estadual de Santa Catarina n. 13.156/2005, no 
Decreto Estadual n. 3.930/2006 e na Lei Complementar Estadual n. 741/2019.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
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VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
omissão no acórdão recorrido; (ii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o 
qual o ônus da prova deve recair sobre a parte que tiver melhores condições de 
produzir a prova; (iii) necessidade de reexame de fatos e provas, além de cláusulas 
contratuais, para alterar o entendimento do tribunal acerca do cerceamento de defesa, 
atraindo o entendimento das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iv) 

incidência da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
Sustenta a Agravante, em síntese, que persiste omissão quanto a ao 

argumento de que não teria sido realizada obra de adaptação no acesso da via, mas 
obras de adaptação no complexo já existente.

Aduz, ainda, omissão quanto as provas produzidas que comprovariam a 
construção do acesso pelo próprio agravado, ou seja, o acesso já existiria e a 
agravante não teria realizado modificações em relação ao acesso junto à rodovia.

Afirma que não é necessário o enfrentamento de direito local para o deslinde 
da controvérsia, merecendo ser afastada a incidência da Súmula n. 280 do Supremo 
Tribunal Federal.

Argumenta que não seria necessário o reexame do contexto fático-
probatório dos autos ou das cláusulas contratuais para demonstrar que a agravante 
não realizou obra na faixa de domínio ou alterou o acesso à rodovia, merecendo ser 
afastadas as Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 517/521e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
No caso, o Departamento Estadual de Infraestrutura de Santa Catarina - 

DEINFRA ajuizou ação de obrigação de fazer em face da Recorrente, objetivando a 
regularização do acesso à rodovia estadual SC/401, por entender que estaria 
ocupando a faixa de domínio público, de forma irregular.

O Juízo de 1º grau julgou antecipadamente a lide, pela procedência da ação 
(fls. 174/178e).

O Tribunal de origem rejeitou as preliminares e negou provimento ao apelo 
da Recorrente (fls. 321/339e).

Ao prolatar o acórdão que apreciou os embargos de declaração, o tribunal 
de origem enfrentou a controvérsia no sentido de que (fls. 350/360e):
 

Na situação vertente, sustenta a embargante, em síntese, que o acórdão 
contém omissões, pois: [a] não considerou a necessidade de realização de 
prova pericial para comprovar que não houve alteração no acesso, inclusive 
incorrendo em erro ao afirmar que houve admissão de obra de adaptação 
deste, quando esta ocorreu apenas no complexo já existente; e [b] não 
levou em consideração a existência de acesso anterior, já estabelecido, que 
não foi objeto de alteração pela embargante, devendo haver manifestação 
expressa sobre o fato e as fotos.
Não lhe socorre acerto, pelo que se expõe na sequência.
Isso porque as alegações formuladas consubstanciam, em essência, mera 
tentativa de rediscussão da matéria veiculada - suficiente e extensa - mente, 
é de se consignar - no acórdão embargado (fls. 227-244).
Com efeito, no voto, consignou-se que (fls. 234 e 240-241):

Na situação vertente, constata-se que o magistrado julgou 
adequada - mente instruído o feito e proferiu a sentença 
antecipadamente. O togado singular suficientemente balizou seu 
decisório, no exercício de seu convencimento motivado, fazendo 
uso das provas documentais constantes dos autos, bastantes à 
exposição fática e jurídica da temática, segundo seu 
convencimento.
Vale ressaltar que o juiz consignou que a própria parte ré admitiu 
ter realizado adaptação no acesso para atender à sua atividade. 
Logo, e com este cenário, assim formatado pelas próprias 
partes, o julgamento se realizou, impulsionado pelas provas 
produzidas e alegações suscitadas. O acerto ou desacerto dessa 
conclusão será avaliado no mérito, não podendo, entretanto, ser 
reconhecido o cerceamento de defesa.
[...] Assim, tem-se que no próprio contrato de aluguel firmado 
com a proprietária, a parte ré assume a obrigação de realizar 
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reforma/construção para adequar o imóvel à sua atividade. Além 
disso, as fotografias acostadas pela de - mandada dão conta de 
que houve alteração na entrada do local em relação ao antes 
existente.
Assim, dos elementos coligidos o que se extrai é que o extinto 
DEINFRA notificou a parte ré acerca da irregularidade 
constatada e solicitou o compare - cimento desta, pessoalmente, 
para a devida regularização, pelo acesso inadequado construído 
na concessionária de veículo, que não foi realizada até o 
presente momento, de modo que deve ser mantida a 
procedência da demanda.

Do que se viu, portanto, houve conclusão no sentido de que a prova pericial 
era desnecessária, notadamente porque os elementos existentes são 
suficientes ao julgamento da demanda, e, ademais, que as fotografias dão 
conta da alteração na entrada (acesso) no local, sim, com obrigação 
contratual da embargante de eventuais obras necessárias para execução de 
suas atividades
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g.

Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
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embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO.
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela 
parte agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art.
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...) VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...) 04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art.
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1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...) 06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
 
De outra parte, é entendimento desta Corte Superior, que a distribuição do 

ônus probatório é regra dinâmica que deve ser interpretada conforme o caso concreto, 
devendo o referido ônus recair sobre a parte que tiver melhores condições de produzir 
a prova, ainda mais na hipótese em que se verifica a hipossuficiência da parte autora 
na produção das provas necessárias à demonstração do direito pleiteado.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. ERRO MÉDICO. PARTO 
REALIZADO EM NOSOCÔMIO PÚBLICO. USO DE FÓRCEPS. LESÕES 
CAUSADAS NA RECÉM-NASCIDA. CASO EM QUE SE VERIFICA A 
HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE AUTORA NA PRODUÇÃO DAS 
PROVAS NECESSÁRIAS À DEMONSTRAÇÃO DO DIREITO ALEGADO. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de ação indenizatória ajuizada por menor então 
impúbere em desfavor do Hospital Santa Lúcia e do Município de Belo 
Horizonte, com o fim de obter reparação pelos danos estéticos e morais que 
alega ter sofrido em razão de falha médica durante a realização de seu 
parto.
2. A sentença de piso julgou procedente o pedido, tendo sido reformada 
pelo Tribunal estadual, que concluiu pela ausência das provas necessárias 
à demonstração do nexo de causalidade entre a conduta médica e os danos 
alegados (moral e estético).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o entendimento de 
que a distribuição do ônus probatório é regra dinâmica que deve ser 
interpretada conforme o caso concreto, devendo o referido ônus recair 
sobre a parte que tiver melhores condições de produzir a prova.
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a parte autora deixou de 
apresentar documento que se encontra em poder do hospital onde ocorreu 
o nascimento. Contudo, o fato de não ter alegado eventual óbice do 
nosocômio em fornecer a documentação não afasta a possibilidade de os 
réus produzirem a aludida prova, sendo certo que possuem maior facilidade 
não apenas na obtenção e juntada do prontuário médico, mas também na 
indicação das testemunhas que tenham participado do procedimento 
hospitalar.
5. Ademais, a configuração do alegado erro médico na condução do parto 
pode demandar a juntada de documentos outros cuja necessidade pode 
passar despercebida pela parte autora, que não detém conhecimentos 
técnicos para aferir a pertinência com os fatos a serem provados.
6. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.921.573/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
de 23/2/2022 - destaque meu).
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO. PARTO. LESÃO GRAVE A MENOR. INCERTEZA QUANTO À 
OCORRÊNCIA DE ERRO MÉDICO. VULNERABILIDADE E 
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HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DO RECORRENTE. DISTRIBUIÇÃO 
DINÂMICA DO ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão objurgado que os únicos 
fatos incontroversos são: a grave lesão a criança (lesão de plexo braquial 
com paralisia do membro superior esquerdo e anóxia) decorrente de 
complicações no parto; a vulnerabilidade e a hipossuficiência técnica do ora 
recorrente, e a incerteza quanto à responsabilidade da equipe médica que 
prestou o atendimento, haja vista a afirmação do Sodalício a quo de que "os 
únicos que poderiam realmente esclarecer acerca da verdade do ocorrido 
na sala de parto eram os médicos e o pessoal da área de saúde, que 
participaram do atendimento e do procedimento médico-hospitalar, mas 
deles não há depoimento" (fl. 766/e-STJ).
2. Diante do contexto fático delineado no decisum vergastado, percebe-se 
que a elucidação do ocorrido dependia da produção de provas que vão 
além das possibilidades das vítimas do evento danoso (menor e seus pais), 
porquanto além de sua evidente hipossuficiência técnica, a equipe da área 
de saúde que poderia esclarecer o ocorrido pertence aos quadros do centro 
hospitalar da municipalidade de Santo André.
3. Dessarte, verificando-se que era a parte recorrida, Município de Santo 
André, que possuía melhor condição de elucidar as circunstâncias fáticas 
por meio da produção de provas que estavam ao seu alcance, e 
considerando-se a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, as 
vítimas do evento não podem ser penalizadas pela incerteza quanto à 
existência de erro médico, mormente em vista da gravidade do dano.
4. Embora não tenha sido expressamente contemplada no CPC, uma 
interpretação sistemática da legislação, inclusive do Código de Defesa do 
Consumidor (art. 6º, VIII) e da Constituição Federal, confere ampla 
legitimidade à aplicação da teoria da distribuição dinâmica do ônus da 
prova, segundo a qual esse ônus recai sobre quem tiver melhores 
condições de produzir a prova, conforme as circunstâncias fáticas de cada 
caso, tudo nos termos de consolidado entendimento do STJ: REsp 
69.309/SC, Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, DJ 
26.8.1996; AgRg no AREsp 216.315/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 6.11.2012; REsp 1.135.543/SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 7.11.2012; REsp 
1.084.371/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
12.12.2011; REsp 1.189.679/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, DJe 17.12.2010; REsp 619.148/MG, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 1º.6.2010. A inversão do ônus da prova não é 
regra estática de julgamento, mas regra dinâmica de procedimento/instrução 
(EREsp 422.778/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe 21.6.2012).
5. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.667.776/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 1/8/2017).

 
Por sua vez, o tribunal de origem, após minuciosa análise do contrato de 

locação e dos elementos fáticos contidos nos autos, afastou o cerceamento de defesa 
decorrente do julgamento antecipado da lide e destacou que a prova pericial seria 
destinada a comprovar que o acesso não teria sido realizado pela Recorrente, 
enquanto o cerne da controvérsia seria a ausência de regularização por parte da 
demandada (fls. 326/337e):
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Aduz a recorrente que houve cerceamento de defesa, porquanto a produção 
de prova pericial é indispensável par ao correto deslinde da questão, já que 
demonstraria que não há perigo a terceiros, que a demandada não criou o 
acesso, já existente antes da locação do imóvel, e que passou por obras 
apenas para adequar à atividade de uma concessionária de veículos.
[…] Assim, conclui-se que não configura cerceamento de defesa quanto o 
magistrado, destinatário final da prova, verificando suficientemente instruído 
o processo e embasando-se em elementos de prova e fundamentação 
bastantes, ante os princípios da admissibilidade motivada da prova e do 
convencimento motivado, corolários do princípio da persuasão racional, 
entende desnecessária a dilação probatória.
Na situação vertente, constata-se que o magistrado julgou adequadamente 
instruído o feito e proferiu a sentença antecipadamente.
O togado singular suficientemente balizou seu decisório, no exercício de seu 
convencimento motivado, fazendo uso das provas documentais constantes 
dos autos, bastantes à exposição fática e jurídica da temática, segundo seu 
convencimento.
Vale ressaltar que o juiz consignou que a própria parte ré admitiu ter 
realizado adaptação no acesso para atender à sua atividade. Logo, e com 
este cenário, assim formatado pelas próprias partes, o julgamento se 
realizou, impulsionado pelas provas produzidas e alegações suscitadas. O 
acerto ou desacerto dessa conclusão será avaliado no mérito, não podendo, 
entretanto, ser reconhecido o cerceamento de defesa.
[…] Acostou, com a inicial, Notificação Extrajudicial/Ordem de Embargo, na 
qual solicitou o comparecimento da demandada à Superintendência/Setorial 
do DEINFRA, no prazo de 10 (dez) dias (fl. 15), datada de 20-6-2016, e com 
confirmação de recebimento na mesma data, para regularizar a situação do 
trecho acima referido. Com esta, também foi acostada cópia do 
procedimento administrativo que tramitou no ente (fls. 16-28).
De seu turno, a empresa apelada apresentou, com a contestação: [a] 
contrato de aluguel de imóvel (fls. 67-83); [b] comprovantes referentes à 
regularidade do imóvel; e [c] procedimento administrativo de devolução de 
área ocupada, já mencionado ao versar sobre o interesse de agir (fls.
97-141).
No contrato de aluguel, constam as seguintes cláusulas:

2.2. No IMÓVEL a HIT providenciará a instalação de uma loja, 
cuja atividade principal será o comércio e oficina de Automóveis.
2.3. A KOBRASSOL autoriza, desde já, a HIT ou empresa 
contratada por ela, que adéque o imóvel objeto desta locação 
mediante reforma/construção, para nele exercer suas atividades.
[…] 3.1. A HIT, às suas expensas e como premissa desta 
locação, poderá adequar o imóvel para o exercício das suas 
atividades mediante reforma/construção, por si ou através de 
terceiros contratados.

Assim, tem-se que no próprio contato de aluguel firmado com a proprietária, 
a parte ré assume a obrigação de realizar reforma/construção para adequar 
o imóvel à sua atividade. Além disso, as fotografias acostadas pela 
demandada dão conta de que houve alteração na entrada do local em 
relação ao antes existente.
Assim, dos elementos coligidos o que se extrai é que o extinto DEINFRA 
notificou a parte ré acerca da irregularidade constatada e solicitou o 
comparecimento desta, pessoalmente, para a devida regularização, pelo 
acesso inadequado construído na concessionária de veículo, que não foi 
realizada até o presente momento, de modo que deve ser mantida a 
procedência da demanda.
Desse modo, porquanto a parte demandada foi devidamente notificada pelo 
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ente responsável pela fiscalização das faixas de domínio em rodovia 
estadual e, a despeito disso, permaneceu inerte, viável a procedência do 
pedido para condenação daquela à obrigação de fazer de regularização do 
acesso, mormente porque, na hipótese, houve reforma no local realizada 
pela locatária com base em contrato firmado com a proprietária.
Destaca-se, por oportuno, não se desconhecer precedentes desta Corte de 
Justiça que determinam o retorno do feito à origem para realização de prova 
pericial que, desde logo, indique qual seja a adequação a ser efetivada. 
Entretanto, trata-se de questão referente ao cumprimento de sentença, 
principalmente no caso em tela, em que a parte não defende a regularidade 
do acesso, mas sim que, supostamente, não a teria feito
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FISCALIZAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. MATÉRIA PROBATÓRIA. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
CONTROLE DE REGULARIDADE E LEGALIDADE. LIMITAÇÃO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que há 
cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o pedido por 
ausência de provas cuja produção foi indeferida no curso do processo, o 
que não ocorreu no caso dos autos.
III - A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o juiz é o 
destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas 
que considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre convencimento 
motivado, bem como que a revisão das conclusões do tribunal de origem 
nesse sentido implicariam em reexame de fatos e provas.
IV - Rever o entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
para alterar as conclusões do tribunal a quo sobre matéria probatória e a 
regularidade do processo administrativo, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte.
V - Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
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Corte segundo o qual a atuação do Poder Judiciário, a respeito das 
decisões dos Tribunais de Contas, limita-se ao campo da regularidade do 
procedimento, bem como à legalidade do ato dele emanado, não sendo 
possível qualquer incursão no mérito administrativo.
VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.912.903/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO. EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
1. Quanto à alegação de que houve cerceamento ao direito de defesa em 
face do indeferimento da produção das provas, esclareço que modificar a 
conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese da 
recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, enquanto pendente de exame o pedido 
administrativo, o prazo prescricional permanece suspenso, só voltando a 
correr após a decisão administrativa.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.645.775/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 7/3/2017, DJe de 19/4/2017).
 
Ademais, é entendimento assente nesta Corte no sentido de que o juiz é o 

destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas que 
considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre convencimento motivado:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL E DE NOVA PERÍCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. POSTULADO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor do 
princípio do livre convencimento motivado.
3. O julgado do Tribunal de origem decidiu a questão ventilada com base na 
realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos 
autos (laudo técnico-pericial), cuja revisão é inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Não se conhece de recurso especial cujas razões estejam dissociadas do 
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fundamento do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Caso em que o aresto impugnado reconheceu a presença de patologia 
inflamatória, sem nexo de causalidade com a atividade desenvolvida pelo 
segurado, que somente alegou fazer jus ao benefício acidentário, ainda que 
a disacusia seja assimétrica.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 342.927/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 9/8/2016, DJe de 12/9/2016).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. SEGURO. DPVAT. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PERÍCIA. INDEFERIMENTO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. DEVER DE INDENIZAR. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7/STJ.
1. A análise de suposta violação a dispositivos e princípios da Lei Maior é 
vedada em sede especial, sob pena de usurpação da competência atribuída 
pelo constituinte ao Supremo Tribunal Federal.
2. A convicção a que chegou o Tribunal a quo acerca da desnecessidade de 
produção de novas provas decorreu da análise do conjunto probatório e do 
livre convencimento do juiz.
3. A reforma do julgado, quanto ao dever de indenizar, demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório, providência vedada no âmbito do 
recurso especial, a teor do enunciado da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp n. 1.365.486/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 17/3/2015, DJe de 23/3/2015).

 
 
Por fim, quanto à alegação de que o acórdão recorrido teria violado o art. 50 

do Código de Trânsito Brasileiro, uma vez que o acesso à Rodovia Estadual SC/401 já 
existiria no local e que teria sido construída pelo Recorrido e que não teria realizado 
obra na faixa de domínio, o tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora 
impugnada, assim consignou (fls. 321/339e):

 
No mérito, a parte demandada repete que não criou qualquer acesso, de 
modo que não pode ser responsabilizada por sua adequação, o que se 
comprova por imagens do Google Streetview, que denotam a existência de 
loja prévia já com o acesso nos moldes atuais.
De acordo com o art. 50 do Código de Trânsito Brasileiro “o uso de faixas 
laterais de domínio e das áreas adjacentes às estradas e rodovias 
obedecerá às condições de segurança do trânsito estabelecidas pelo órgão 
ou entidade com circunscrição sobre a via”.
[…] No âmbito do Estado de Santa Catarina, existe a Lei Estadual n.
13.516/2005, que “dispõe sobre a exploração da utilização e da 
comercialização, a título oneroso, das faixas de domínio e das áreas 
adjacentes às rodovias estaduais e federais delegadas ao Estado, por 
empresas concessionárias de serviço público, por empresas privadas e por 
particulares”.
Tal ato normativo estabelece que Compete à Secretaria de Estado da 
InfraEstrutura, por meio do Departamento Estadual de InfraEstrutura – 
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DEINFRA –, coordenar, fiscalizar e supervisionar a utilização, a exploração 
e a comercialização das faixas de domínio (art. 1º e parágrafo único).
Há, ainda, o Decreto n. 3.930/2006, o qual “regulamenta a exploração e 
utilização comercial das faixas de domínio e áreas adjacentes às rodovias 
estaduais e federais delegadas ao Departamento Estadual de Infraestrutura 
– DEINFRA no Estado de Santa Catarina”.
A propósito, dispõem os arts. 14 e 15, que:

Art. 14 A permissão especial de uso ou autorização de uso 
oneroso deverá atender aos seguintes requisitos:
I – requerimento do interessado ao DEINFRA, descrevendo o 
tipo de ocupação e a localização da mesma, acompanhado do 
respectivo projeto para execução dos serviços, que deverá ser 
apresentado em conformidade com as instruções específicas;
II – cópia do expediente que autorizou os trabalhos de 
elaboração do projeto (atestado de viabilidade); e III – guia de 
recolhimento da taxa de serviços, conforme valores fixados para 
análise de projetos.
Art. 15 Atendidos os requisitos previstos no artigo anterior, será 
efetuada a análise e aprovação técnica do projeto apresentado, 
pela Superintendência de Obras e Operação de Rodovias e pela 
Diretoria de Operações. Uma vez aceito o projeto, será 
elaborada minuta do Termo de Permissão Especial de Uso ou 
Autorização Especial de Uso Oneroso para homologação pelo 
Conselho Administrativo do DEINFRA.
§ 1º Após a lavratura do Termo de Permissão Especial de Uso o 
interessado terá um prazo de até 30 (trinta) dias para início dos 
serviços.
§ 2º O não cumprimento do prazo implicará em nova solicitação 
de Análise e Aprovação de Projeto, em conformidade com o 
disposto nos arts. 10 e 11, dos procedimentos, constantes das 
Diretrizes para Implantação de Instalações ou Obras de 
Terceiros, Públicos ou Particulares, nas Faixas de Domínio das 
Rodovias Estaduais.

Por fim, importante salientar que, de acordo com o previso na Lei 
Complementar Estadual n. 741, de 12 de junho de 2019, houve extinção do 
Departamento Estadual de Infraestrutura – DEINFRA, com transferência de 
competências e bens à Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade 
(SIE).
 
Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz de 

interpretação de legislação local, qual seja, a Lei Estadual de Santa Catarina n. 
13.156/2005, no Decreto Estadual n. 3.930/2006 e na Lei Complementar Estadual n. 
741/2019.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível 
seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe 
recurso extraordinário”, ensejando o não conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido:
 

Documento eletrônico VDA34583816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/11/2022 18:29:04
Código de Controle do Documento: 510c8651-b53b-475a-9b6b-ab84d765a7cf



PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL.
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o recurso 
especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325.430/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014).
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ). 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC. LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito local, in casu, 
na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 704/07). 
Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, em face da 
incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.433.745/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
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Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento eletrônico VDA34583816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/11/2022 18:29:04
Código de Controle do Documento: 510c8651-b53b-475a-9b6b-ab84d765a7cf



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.960.485 / SC
Número Registro: 2021/0166232-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00181023120188240023 03139858920168240023 3139858920168240023 40058104420208240000
4005810442020824000000181023120188240023

Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HIT AUTOMOVEIS LTDA
ADVOGADO : CLAUDIA DA SILVA PRUDENCIO - SC019054
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : EDITH GONDIN - SC008085

FELIPE WILDI VARELA - SC020548

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - ORDENAÇÃO DA CIDADE / PLANO DIRETOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HIT AUTOMOVEIS LTDA
ADVOGADO : CLAUDIA DA SILVA PRUDENCIO - SC019054
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : EDITH GONDIN - SC008085

FELIPE WILDI VARELA - SC020548

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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